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sta cartilha ganhou uma nova edição, com sua 

Edevida atualização, motivada, como das outras 

vezes, pela expressão que ganha o debate 

nacional sobre a redução da maioridade penal. Como 

sabemos, o debate não é novo, nem muito menos os 

esforços sociais de reação à medida, como também não 

é o contínuo trabalho de indivíduos, organizações e 

movimentos sociais que resistem a diversos retrocessos 

aos direitos humanos de crianças e adolescentes.

Esse debate vem acompanhado de uma preocupação 

legítima da população brasileira: a crescente violência 

urbana. Com muita razão, esta é uma apreensão da 

sociedade brasileira. Basta que estejamos minimamente 

atentos às nossas taxas de letal idade ou de 

encarceramento, por exemplo. Grande parte das 

pessoas estão preocupadas e demandando respostas 

efetivas para o problema. Todavia, a manipulação de 

propostas que não se propõem a encarar o problema 

com responsabilidade pode significar que enveredemos 

por caminhos que são verdadeiras ciladas. A oferta da 

redução da maioridade penal é uma cilada na medida em 

que ela pode significar não o enfrentamento da violência, 

mas mais oferta de violência à sociedade e, sobretudo, 

aos adolescentes e jovens.

Há quase dez anos, participei da construção do texto-

base que deu a origem à primeira impressão desta 

cartilha, que também recebeu a contribuição competente 

de outras/os colegas aos longo dos anos. Novamente me 

valho da necessidade de contribuir para que as ideias 

aqui expressas sirvam para uma batalha fundamental: 

enfrentar a desinformação.  

A desinformação que se espalha e faz crer que não há 

responsabilização dos adolescentes autores de atos 

infracionais, que forma um convencimento frágil de que a 

redução é uma boa medida para enfrentar a violência, de 

que estaríamos na contramão no que se refere aos 

direitos de crianças e adolescentes; como também a 

desinformação que se ausenta de saber e se preocupar 

com a situação de agonia vivenciada pelo sistema 

socioeducativo Brasil afora.

Então, esta cartilha serve à informação crítica, 

instrumento para indivíduos e seus coletivos estarem 

munidos de recursos mínimos de reflexão sobre o perigo 

que representa esta proposta e a necessidade de que, ao 

contrário do que se propaga, defendamos os direitos da 

população infantojuvenil e que ela deixe de ser a 

principal vítima de violência em nosso país.

A redução de direitos nunca será uma medida eficaz para 

enfrentar a violência, pelo contrário. O que defendemos é 

que nossa energia e inteligência política se voltem para a 

redução das desigualdades e encarem uma agenda da 

promoção e realização dos direitos já reconhecidos entre 

nós em diversos pactos em nossa sociedade.

É tempo de resistência! 

Renato Roseno



Fica decretado que agora vale a verdades

agora vale a vida, e de maos dadas,
marcharemos todos pela vida verdadeira.

(O Estatuto do Homem, Thiago de Melo)
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ão. A concepção da infância e adolescência varia no tempo e no espaço. 

NOu seja, há alguns séculos era uma, com o passar do tempo foi 

mudando até chegar ao que é hoje. Atualmente, existem várias 

concepções que vivem lado a lado. Além disso, varia de um lugar para outro - nos 

países do Oriente, as crianças são tratadas de outra forma,  diferente do 

Ocidente - e de cultura para cultura, por exemplo, a percepção da criança e do 

adolescente não é a mesma nas sociedades indígenas e nas demais 

sociedades.

 

Dentro da cultura ocidental - que é a nossa - durante a Idade Média, a criança era 

considerada um “adulto pequeno”, ajudando os adultos nas tarefas quotidianas, 

inclusive em serviços pesados e durante longas jornadas de trabalho. Sua única 

educação era essa aprendizagem que acontecia no convívio comunitário. A ideia 

da família também era diferente da que temos hoje. Não havia, portanto, nenhum 

tratamento diferenciado para esses “pequenos homens ou mulheres”. Não havia 

transição entre infância e vida adulta, nem a categoria de juventude.



E quando isso comecou a mudar?
o final da Idade Média as pessoas começaram a enxergar as crianças de outra 

Nforma. Abandonar ou não cuidar bem dos filhos, o que antes era comum, passou a 

ser mal visto.

 

No Brasil, a infância também foi “descoberta” e construída ao longo de sua história, com o 

agravante de que fomos o maior território escravo do mundo e o que mais tardiamente 

aboliu a escravidão negra, ou seja, falar de infância no país é situá-la em um contexto de 

sociedade escravista.

 

De lá para cá, várias concepções estiveram presentes: aquela que acreditava que a criança 

pobre tinha menos direitos que a rica; a que considerava aquelas em situação de risco 

como um perigo para a sociedade; as que defendiam a criança como propriedade da família 

ou do Estado; a que fazia distinção entre criança e “menor”, sendo este último a criança 

vinda das camadas populares e que estaria sujeita ao vício e a toda sorte de infortúnios, os 

“abandonados e delinquentes”.

 

No final da década de 80 se consolidou a concepção de que todas as crianças e 

adolescentes devem ter os mesmos direitos, de que é responsabilidade de todos - Estado, 

família e comunidade - zelar pela garantia desses direitos, mudando radicalmente da ideia 

de “objeto” para de “sujeito”, com direito à voz, à participação e a responder por seus atos na 

medida adequada à fase de vida em que se encontram. Tal concepção foi consolidada com 

o Estatuto da Criança e do Adolescente, de 1990. Esses conceitos, apesar de 

contraditórios, coexistem ainda hoje. Quem nunca viu, por exemplo, a imprensa falar de 

“menor infrator”, sempre que se trata de adolescente de baixa renda?

06
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im, mas infelizmente não é isso que 

Sacontece. O fato de nascer negra, 

parda ou branca, na região sul ou no 

nordeste, do sexo feminino ou masculino, na 

zona urbana ou rural, por exemplo, influenciam 

- e muito – em como será a vida dessa criança. 

Por isso, o mais correto é falar em “infâncias”, 

“adolescências” e “juventudes”, porque elas 

são várias.

A população infantojuvenil é muito expressiva 

no Brasil, mesmo considerando que há uma 

tendência de queda, devido ao declínio das 

taxas de natalidade. Nas regiões Norte e 

Nordeste, o número de pessoas abaixo de 24 

anos supera 45% da população. E se a 

quantidade de pessoas que vivem em situação 

de pobreza nessas regiões é alta, nas famílias 

com filhos de até 17 anos a situação da pobreza 

é pior ainda. (Dados da Síntese de Indicadores 

Sociais 2010 da Pesquisa Nacional por 

Amostra de Domicílio).

Na região semiárida brasileira, a situação é 

ainda mais grave. Milhares de crianças e 

adolescentes, entre 10 e 14 anos, são 

analfabetas, muitas trabalham e vivem em 

famílias onde a renda per capta é menor do que 

meio salário mínimo por mês.

Você pode estar se perguntando por que essa 

região é tão castigada e pode até pensar que é 

porque não chove e que a culpa é da própria 

natureza. Essa é uma visão que muitas 

pessoas, principalmente do sul e sudeste, 

ainda têm quando ouvem falar em semiárido. 

Mas isso não é verdade. Durante muito tempo 

se tentou combater a seca e o próprio semiárido 

com políticas totalmente equivocadas. Hoje já 

se sabe que, ao invés de combater, é preciso 

pensar formas alternativas de convivência com 

esse ecossistema, utilizando o potencial que 

existe - energia solar, ventos, água da chuva 

que costuma ser concentrada em um mesmo 

período do ano, vegetação nativa... E, para 

resolver esse problema que dura séculos, é 

preciso vontade pol í t ica e sociedade 

mobilizada, exigindo de seus representantes 

políticas sérias para a região.

 todas as criancas
 devem ser tratadas ? da mesma maneira
Entao, pela lei,

s
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 direitos violados

 praticar crimes...

Sim, mas ter os

 nao justifica
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everia e deve. O problema é que também na educação há grandes desigualdades. 

DAvançamos no acesso ao ensino fundamental, mas ainda falta muito para incluir as 

crianças na educação infantil (creche e pré-escola), por exemplo. O número de 

crianças de famílias de baixa renda em creche é pequeno. 

Se o acesso deixa a desejar, a qualidade da educação é mais preocupante ainda! E é 

importante ressaltar que a Educação é um direito garantido na Constituição brasileira e no 

Estatuto da Criança e do Adolescente e não se restringe ao acesso à escola, mas também 

implica na permanência e na qualidade da educação que é ofertada. Pensar qualidade é 

pensar até mesmo a forma como esse estudante chega à escola. Se ele tem que caminhar 

quilômetros de distância, no sol ou na chuva, ou em condições que coloquem em risco sua 

vida, ele já vai chegar à escola cansado, desmotivado e, pode até abandonar os estudos!

 nem dissemos isso! Apresentamos 

Eessa análise para mostrar que existe 

um verdadeiro apartheid na infância 

brasileira. A partir dessa consciência, vamos 

conversar um pouco mais e tentar destrinchar 

o que está por trás quando se fala em violência 

cometida por crianças e adolescentes.

08
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penal diminui a violencia?
Reduzir a idade

ão e vamos dizer o porquê. Ninguém quer nem aguenta mais a 

Nviolência urbana brasileira. Todo mundo tem uma história para 

contar: alguma forma de violência que aconteceu com você ou com 

uma pessoa próxima. A violência tem muitas faces: às vezes está perto, 

dentro de casa. Outras, está longe. Em algumas vezes é física: um soco, um 

chute, um tapa. Outras vezes é psicológica: uma palavra grosseira, um gesto, 

um olhar, o preconceito e a humilhação. No nosso país, tem sido cada vez 

mais fácil o acesso das pessoas às armas de fogo, o que aumenta o número 

de vítimas por uso destas armas, causando muita dor e sofrimento. Por isso, 

precisamos entender a violência e enfrentar as suas causas. Reduzir a 

maioridade é uma falsa-solução, equivocada, simplista, superficial – uma vez 

que não resolverá as causas do problema – e menos “trabalhosa” para os 

gestores.



A violencia e resultado
de muitas coisas...

 violência tem muitas causas: somos o país com a quarta pior concentração de renda 

Ado mundo (há muitas pessoas muito pobres e poucas pessoas muito ricas); as cidades 

brasileiras estão degradadas (as pessoas moram e vivem mal, não têm acesso a lazer, 

cultura e serviços de boa qualidade); está cada vez mais difícil conseguir um bom trabalho; falta 

educação de qualidade e os direitos da maioria não são garantidos; a corrupção nos deixa 

desanimados; temos cada vez menos tempo para dedicar à infância e à juventude; a natureza 

está sendo destruída e isso nos faz falta; a cultura das pessoas está cada vez mais 

individualista, falta solidariedade e visão de comunidade; muita gente sofre com a falta de 

perspectivas...

 

Enquanto isso, os meios de comunicação (TV, rádio, revistas, através das propagandas, etc.) 

incentivam o consumo de tudo. Dizem o que é bom e bonito e o que precisa ser comprado. Em 

poucas palavras: o sistema todo quer que você compre e se comporte de acordo com um 

padrão (homens brancos, ricos, heterossexuais...), porém a maioria da sociedade está “fora do 

padrão”, a maioria não é branca, nem é rica e nem parece com os rostos que vemos na TV. Isso 

gera baixa autoestima e alienação, as pessoas se sentem mal e sozinhas em seus problemas. 

A partir daí, constroem suas estratégias de vida e se comportam de um determinado jeito. Por 

isso, nos preocupamos com a violência na rua, mas também com a violência que começa em 

casa, nas relações das pessoas e nas comunidades. É a partir destas relações que podemos 

também enfrentar a violência urbana, porque, para o crime existir, é necessário encontrar um 

ambiente cultural, social, político e econômico favorável. As violências estão todas ligadas e se 

alimentam: do pequeno delito ao crime organizado.

10
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Agora, quem sofre
mais com a violencia
Alguem ganha
com a violencia

?

?
odo mundo sofre, porém a juventude é a maior vítima da violência. Ao 

Tcontrário do que se pensa, a juventude não mata mais, e sim morre mais, 

especialmente a juventude pobre, negra e que mora nas periferias das 

grandes cidades. Todo dia são assassinadas 80 pessoas entre 15 e 29 anos no Brasil 

- 77% são negros e 93% são homens - (Mapa da violência 2014). Esta é a tragédia 

brasileira: um país que está matando sua juventude, sua energia e, com ela, muitas 

possibilidades e sonhos de mudar a sociedade.

 

Tem muita gente ganhando com a violência. Todo o investimento brasileiro em 

segurança (público e privado) já é quase o mesmo que o aplicado (público e privado) 

em educação. Para cada trabalhador da segurança pública, existem três de 

segurança privada. Ganham os donos das empresas que vendem serviços de 

segurança para os poucos que podem “pagar” - ganham os donos de milícias e 

aqueles que organizam esquemas paralelos de segurança ilegal.
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Prender as pessoas
?diminui a violencia

Melhora a sociedade

e adolescentes juntos?

?
E certo prender adultos

 número de adultos presos no Brasil quadruplicou nos últimos 20 anos. Hoje são 

O574 mil presos, formando a quarta maior população carcerária do mundo. A 

maioria tem entre 18 e 30 anos. Também o número de adolescentes nas 

instituições de internação (as antigas FEBEMs) cresceu de forma alarmante (já são mais de 

23 mil no país inteiro). Ou seja, o país está “prendendo” mais e prendendo mais os jovens. 

Porém, prender mais não resultou em diminuição da violência, ao contrário. Primeiro: a 

causa da violência não está relacionada somente à “pena” que será aplicada a quem 

cometeu um crime. Segundo: a prisão não melhora a sociedade nem as pessoas. O sistema 

prisional hoje não cumpre todas as determinações da lei e “piora” a pessoa, com raras 

exceções. Quem já teve parente preso sabe o que é isso. Todos sofrem, o preso sai 

marcado, precisando de um esforço muito maior para mudar a relação dele com o mundo e 

com as pessoas. Muitos países estão alcançando sucesso com outras formas de 

responsabilização, como penas alternativas, mais baratas, que geram menos sofrimento e 

são mais eficazes.

 

 É por este motivo que também não é certo colocar adolescentes e adultos juntos no sistema 

prisional. O adolescente está numa fase especial da vida, em desenvolvimento, e por isso 

mais suscetível ao ambiente e às relações que o cercam. Quase todos os países do mundo 

tratam de forma diferenciada os adolescentes dos adultos. A redução da idade penal, 

então, não seria um avanço, e sim um retrocesso.
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ós queremos que a infância e a adolescência possam ter as condições para 

Ndesenvolver suas melhores potencialidades. Todo mundo nasce com 

potencial, que pode ser desenvolvido até a hora da morte; porém, sabemos 

que é nesta fase - infância e adolescência – que o desenvolvimento é mais intenso. 

Especialistas dizem que tudo o que acontece com uma criança até os 10 anos fica 

gravado na mente, e que a adolescência é um período difícil da vida, cheio de medos, 

contradições, incertezas. Por isso, precisamos de uma lei específica para crianças e 

adolescentes. É isso que está escrito no ECA.

 

Tem muita gente que fala mal dele sem sequer conhecê-lo. Isto não é uma atitude 

responsável. O Estatuto diz que todas as crianças e todos os adolescentes têm direito 

à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, 

à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária. 

O Estatuto diz ainda que é dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e 

do poder público efetivar estes direitos. Isso, por acaso, é proteger demais?

Mas o Estatuto da
Crianca e do Adolescente

?nao protege demais

s

idade suficiente para
entender quando fez
algo errado?

O adolescente nao tem

s



Além disso, estabelece que a partir dos 12 anos qualquer pessoa que tenha feito um ato 

contra a lei deve ser responsabilizada. Porém, o sistema de responsabilização dos 

adolescentes é diferente do sistema dos adultos e tem que ser assim, para buscar uma 

medida que eduque o adolescente, para que ele construa outra relação com sua vida e 

busque alternativas. Ninguém quer impunidade para quem cometeu um ato contra a lei. A 

responsabilização faz parte do processo de aprendizagem dos adolescentes.

O tratamento é diferenciado não porquê o adolescente não sabe o que está fazendo – até 

mesmo uma criança de 5 anos sabe quando faz uma coisa errada – mas sim devido à 

condição peculiar de desenvolvimento em que se encontra e ao que a sociedade quer ao 

responsabilizá-lo: possibilitar a ele um recomeço de vida ou fazê-lo sofrer pelos erros 

cometidos.

 

Por isso, o ECA prevê 6 medidas socioeducativas (advertência, obrigação de reparar o 

dano, prestação de serviços à comunidade, liberdade assistida, semiliberdade e 

internação), que devem ser aplicadas de acordo com a capacidade de cumpri-las, as 

circunstâncias do fato e a gravidade da infração. Além disso, o mais comum é que o 

adolescente inicie a prática de atos ilícitos por um de menor gravidade, como um pequeno 

furto, por exemplo. Assim, se o Estatuto fosse implementado, nesta ocasião deveria ter 

sido aplicada a ele uma medida eficaz, que prevenisse a reincidência. Há municípios 

brasileiros onde isso acontece, e os resultados têm sido bastante positivos. O sistema dos 

adolescentes também é mais ágil. É mais fácil processar um ato cometido por um 

adolescente que processar o mesmo ato se cometido por um adulto. Tanto o adolescente 

quanto o adulto têm direito à defesa. Infelizmente, muitos brasileiros não podem pagar 

advogado e não têm defensor público. Por isso que o povo está certo em dizer que só quem 

vai preso é preto e pobre.

14
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Mas a adolescencia
?nao esta mudando rapido

s

?
As pessoas nao ficam
adultas mais cedo

s

êm muitas coisas contraditórias hoje. 

TÉ verdade que existe um processo de 

“erotização precoce”. As crianças e os 

adolescentes têm acesso mais cedo a 

conteúdos sobre o sexo e a sexualidade 

(mais um motivo para falar em casa com seu 

filho e sua filha sobre isso). Porém, as 

pessoas não ficam mais adultas por causa 

disso. Pense em 40 anos atrás. Tente lembrar 

como era alguém de 15 anos em 1960 e como 

é alguém de 15 anos hoje. A adolescência 

dura mais. Esta é uma tendência no mundo 

inteiro, na medida em que as pessoas vivem 

mais. Mas a adolescência hoje é diferente da 

adolescência de ontem. Atualmente, o 

conceito mais aceito é o de que não existe 

adolescência, e sim adolescênciaS em 

função do político, do social, do momento e do 

contexto em que está inserido o adolescente. 

A adolescência guarda ainda especificidades 

em termos de gênero, classe e etnia. Temos 

que tentar ouvir e respeitar também o que o 

adolescente hoje tem a dizer.

ense que o sentido da medida é buscar a 

Peducação daquele adolescente e permitir que 

ele elabore um novo projeto de vida. Três anos é 

muito tempo para a vida de um adolescente. É o tempo 

necessário para alguém, numa fase tão intensa como é 

a adolescência, refazer seus caminhos. Lembre-se: o 

objetivo da medida é tentar colaborar para que a pessoa 

refaça sua vida e não fazê-la ter mais raiva e ódio da 

sociedade. Por isso é necessário que haja, nas 

unidades de internação, um projeto pedagógico que vá 

nesse sentido, de ressocializar os adolescentes.

 

O Estatuto diz que a cada 6 meses o adolescente 

privado de liberdade será avaliado para analisar os 

progressos de sua educação e de sua capacidade de 

exercer sua liberdade. Assim, ele poderá passar bem 

mais do que 03 anos no sistema socioeducativo, por 

exemplo, saindo da internação e indo para a 

semiliberdade. Isso é o que está na lei, que deve ser 

cumprida, e para cumpri-la precisamos de recursos 

públicos, participação da comunidade, um Judiciário 

comprometido com a cidadania e muita competência 

técnica. Enfim, precisamos de uma nova visão e de um 

outro projeto que permita a participação ativa dos 

adolescentes.

comete um crime

3 anos nao e pouco
s

para alguem que
?
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E quando quem pratica
o ato infracional

?e uma crianca

Entao, modificar a

s

a lei nao muda nada?

s
ualquer pessoa pode praticar atos ilícitos, 

Qindependentemente da idade, sexo, classe 

social, cor/raça/etnia. Por isso o ECA também 

previu o atendimento para crianças autoras de ato 

infracional. Nesses casos, a opção da lei foi por medidas 

administrativas, que envolvessem especialmente a 

participação familiar e comunitária, em vista da situação 

especial de desenvolvimento da criança, da sua maior 

dependência familiar e de sua capacidade de cumprir 

obrigações estabelecidas.

Quando a criança (pessoa com menos de 12 anos) 

pratica ato infracional, ela não pode ser conduzida a uma 

delegacia de polícia, muito menos obrigada a cumprir 

uma medida socioeducativa. A criança deverá ser levada 

imediatamente ao Conselho Tutelar para que, 

juntamente com seus pais ou responsáveis, seja 

orientada, acompanhada e, se necessário, colocada em 

algum programa destinado a crianças, através de uma 

das medidas de proteção previstas no Estatuto. Ao 

Conselho Tutelar caberá a análise do caso, a aplicação 

da medida mais adequada a ela e o acompanhamento de 

seu desenvolvimento. O juiz é o responsável pela 

aplicação das medidas de proteção nos Municípios onde 

não existe Conselho Tutelar.

udar muda, só que para pior. 

MImagina o que seria colocar hoje 

mais de 20 mil adolescentes no 

sistema prisional? No Ceará, o sistema está 

lotado, realidade que não difere do restante 

do país, aí seriam necessários mais gastos 

com presídios, quando é muito mais barato e 

proveitoso para o adolescente e para a 

sociedade manter uma vaga na escola ou em 

um programa socioeducativo em meio aberto 

do que uma vaga em uma instituição de 

restrição de liberdade. Mudar a lei é ilusão ou 

falta de seriedade. É ilusão, porque o 

problema da violência não é de lei. Pode ser 

falta de seriedade de alguns políticos para 

ganharem votos com o sofrimento da 

população. Se há impunidade no Brasil, o 

problema é outro: é policial, judicial, político... 

Mudar a lei, prender mais, matar as pessoas, 

nada disso vai resolver a violência urbana, 

nem garantir a paz, nem diminuir o sofrimento 

enorme que é ter sido vítima de violência. 

Ninguém vai deixar de cometer crime por 

causa do tamanho do tempo de prisão. 

Prender mais hoje é garantia de aumentar o 

número de pessoas que cometem crimes 

amanhã.



Reducao da

s

Maioridade Penal:
O que voce precisa saber para
entender que essa ideia nao e boa.

s
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E nao vamos

?

s

fazer coisa
alguma

im, precisamos fazer muito porque a 

Ssituação urgente é não podemos 

esperar só por mudanças de longo 

prazo. Precisamos de uma outra segurança 

pública: mais investimentos, melhores salários 

para ter os melhores quadros na polícia, mais 

inteligência contra o crime organizado, evitar a 

corrupção e a ilegalidade no meio policial. É 

necessário colocar as prefeituras para debater 

com a sociedade a segurança.

As ações preventivas podem, na maioria das 

vezes, ser executadas pelos municípios 

(projetos de cultura, esporte e lazer). Devemos 

envolver as comunidades no debate, é preciso 

disputar cada criança e adolescente com o 

sistema que os leva para o caminho do tráfico e 

da violência. Precisamos de educação de 

qualidade em tempo integral (dentro e fora da 

escola). Precisamos de profissionalização e 

oferta de trabalho. O Judiciário e o sistema 

penal também precisam pensar seus desafios e 

serem mais criativos: investir mais em outras 

formas de enfrentar a violência. Também é 

necessário mudar o foco e não olhar somente 

para o agressor. É urgente atender as vítimas 

da violência no seu sofrimento. Tudo isso são 

políticas públicas. Sem políticas públicas de 

qualidade não teremos direitos. Sem direitos, a 

violência acha o caminho livre para prosperar.

Enfim, podemos oferecer um outro projeto de 

país para a adolescência e a juventude. Não um 

país que prenda mais, mas um país que permita 

que as pessoas andem sem medo pelas ruas. 

Precisamos tratar a questão com mais 

seriedade. Não podemos querer para o filho 

dos outros, algo que não queremos para nosso 

filho. Todos somos responsáveis pelo que 

acontece com a infância e adolescência. Não 

precisamos de mais prisão para os jovens, 

precisamos de mais direitos respeitados, mais 

justiça e mais solidariedade. A paz não vem do 

medo. Vem da justiça, da solidariedade, do 

r e s p e i t o  m ú t u o ,  d o  s e n t i m e n t o  d e 

responsabilidade pelo mundo.



Quer saber mais?

inda restam dúvidas? Então, entre em contato com a gente ou com outras 

Aentidades que compartilham dessa luta pela defesa dos direitos de crianças e 

adolescentes.

 

Se você souber de algum caso de violência cometida contra crianças e adolescência, faça a 

sua parte: denuncie! Procure o Conselho Tutelar de sua cidade e exija o cumprimento do 

que prevê o Estatuto da Criança e do Adolescente. Você ainda não conhece o ECA? Não 

tem problema. Acesse o site http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8069.htm ou procure 

um exemplar nas entidades que trabalham com o público infantojuvenil.

 

Existem livros bem interessantes que contam a história da infância no mundo, como “A 

história social da criança e da família”, de Philippe Ariès; “História Social da Infância no 

Brasil”, de Marcos Cezar Freitas; “Criança e Adolescente no Brasil: Porque o Abismo entre 

a Lei e a Realidade”, de Ângela Pinheiro e “A institucionalização de crianças no Brasil”, de 

Irene Rizinni e Irma Rizinni. Vale à pena procurá-los, além de vários outros que podem 

oferecer outros subsídios para a defesa dos direitos humanos de crianças e adolescentes.
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Glossario
Adolescente

Para o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), 

adolescente é a pessoa entre 12 e 18 anos incompletos. 

Como, biologicamente, é difícil precisar quando começa 

e termina a adolescência, o ECA optou pelo critério 

etário que não implica juízo sobre maturidade, 

capacidade ou discernimento.

Conselho Tutelar

Colegiado composto de cinco membros escolhidos pela 

sociedade para garantir o cumprimento dos direitos da 

infância e da adolescência sempre que algum direito for 

ameaçado ou violado. O Conselho Tutelar deve ser 

ac ionado  pe la  popu lação  pa ra  p rocede r  o 

encaminhamento urgente de soluções, podendo para 

isso requisitar serviços públicos e fazer denúncias aos 

órgãos responsáveis. Deve ser um órgão de atuação 

permanente que faça parte do cotidiano da comunidade. 

Cada município deve definir em lei municipal quantos 

Conselhos Tutelares terá, se os conselheiros serão 

remunerados e a forma de participação da comunidade 

na escolha. O mandato é de três anos.

Conselhos Municipais e Estaduais dos Direitos da 
Criança e do Adolescente

Órgãos deliberativos e controladores das ações para a 

atenção da infância e adolescência. A sua composição é 

dividida entre representantes do governo e de 

organizações da sociedade civil ligadas à infância. Os 

conselhos estaduais são compostos por representantes 

do governo e da sociedade civil do estado e têm poderes 

para garantir que as políticas públicas do estado não 

negligenciem a promoção e defesa dos direitos da 

população infantojuvenil local. Já os conselhos 

municipais são compostos por representantes do 

governo e da sociedade civil da cidade. Além de traçar 

as diretrizes das políticas, cabe aos conselheiros 

acompanhar e avaliar programas socioeducativos e de 

proteção de meninos e meninas. Os conselhos também 

devem interferir sempre que identificarem desvios, 

abusos e omissões nas entidades, governamentais ou 

não, que atuam na área da infância e da juventude. Por 

exemplo, caso o governo não defina orçamento para os 

Conselhos Tutelares, os conselheiros podem apontar 

ao Ministério Público que a lei não está sendo cumprida. 

A maior parte dos conselhos funciona em condições 

precárias, situação que sempre pode merecer atenção 

por parte da imprensa.

Criança

É a pessoa com até doze anos de idade incompletos. É 

reconhecida pela legislação brasileira e pela ONU como 

pessoa em condição especial de desenvolvimento que 

deve ser tratada como sujeito de direitos e que demanda 

atenção prioritária por parte da sociedade, da família e 

do Estado.

Doutrina da Proteção Integral

Considera crianças e adolescentes como cidadãos, em 

condição peculiar de desenvolvimento, que merecem 

ser tratados como prioridade absoluta. A sua proteção é 

dever da família, da sociedade e do Estado. A doutrina 

baseou a elaboração do Estatuto da Criança e do 

Adolescente, da Convenção Internacional dos Direitos 

da Criança e da Declaração Universal dos Direitos da 

Infância e determina que os direitos de crianças e 

adolescentes devem ser universalmente reconhecidos.



Glossário completo no endereço da Agência de Notícias
 dos Direitos da Infância - ANDI: www.andi.org.br

Doutrina da Situação Irregular

Base da legislação e da prática assistencial-correcional-

repressiva de atendimento à criança e ao adolescente 

até o advento do Estatuto da Criança e do Adolescente 

(ECA). Por essa doutrina, o Direito e o atendimento se 

ocupariam das cr ianças e adolescentes que 

apresentassem uma situação irregular derivada da 

própria conduta (infrações), da conduta familiar (maus-

tratos) ou da sociedade (abandonados).

 
Estatuto da Criança e do Adolescente

Conjunto de normas gerais válido para todo o país e 

para todas as crianças e adolescentes, definindo seus 

direitos e deveres bem como os direitos, deveres e 

obrigações do Estado, da família e da sociedade. 

Resultado de ampla mobilização popular, o ECA (Lei 

Federal 8.069/90) foi promulgado em 13 de julho de 

1990 e entrou em vigor no Dia da Criança daquele ano. 

Ao adotar a doutrina da proteção integral à criança e ao 

adolescente, mudou radicalmente a orientação dada ao 

atendimento à população infantojuvenil, estendido hoje 

a todas as crianças e adolescentes do país. O antigo 

Código de Menores, substituído pelo ECA, tinha caráter 

punitivo e assistencialista e dirigia-se apenas àqueles 

que estavam em situação irregular, principalmente os 

abandonados e infratores. O Estatuto amplia os poderes 

dos cidadãos e dos municípios na gestão dos assuntos 

relativos às crianças e adolescentes permitindo que a 

sociedade faça valer seus direitos. Apesar de estar há 

mais de 25 anos em vigor, muitas das determinações do 

ECA não saíram do papel, o que tem gerado uma

 intensa mobilização por parte de pessoas e instituições 

que se dedicam à causa da infância e adolescência.

Medida Socioeducativa

É uma medida jurídica que, na legislação brasileira, se 

atribui aos adolescentes autores de ato infracional. A 

medida socioeducativa é aplicada pela autoridade 

jud ic iá r ia  como sanção  e  opor tun idade  de 

ressocialização. Possui uma dimensão coercitiva, pois o 

adolescente é obrigado a cumpri-la como sanção da 

sociedade, e outra educativa, pois seu objetivo não se 

reduz a punir o adolescente, mas a prepará-lo para o 

convívio social. O Estatuto da Criança e do Adolescente 

(ECA) prevê seis diferentes medidas: advertência; 

obrigação de reparar o dano; prestação de serviços à 

comunidade; liberdade assistida; semiliberdade e 

internação.

Políticas Públicas

Conjunto de diretrizes garantidas por lei, que possibilita 

a promoção e garantia dos direitos do cidadão. É 

importante que se diferenciem os termos “público” (que 

atende a toda a população) e “governamental” 

(promovidos pelos diversos órgãos do governo). Numa 

sociedade verdadeiramente democrática, a sociedade 

civil participa ativamente da definição e, principalmente, 

do acompanhamento da implantação das políticas 

públicas.
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(O Estatuto do Homem, Thiago de Melo)

Fica decretado, por defini��cao,
que o homem �e um animal que ama

e que por isso �e belo,
muito mais belo que a estrela da manh�a.

s
s

Fica proibido o uso da palavra liberdade,
a qual ser�a suprimida dos dicion�arios
e do p�antano enganoso das bocas.
A partir deste instante
a liberdade ser�a algo vivo e transparente
como um fogo ou um rio,
e a sua morada ser�a sempre
o cora�ca�o do homem.

s

Fica decretado que, a partir deste instante,
haver�a girass�ois em todas as janelas,
que os girass�ois ter�ao direito
a abrir-se dentro da sombra;
e que as janelas devem permanecer, o dia inteiro,
abertas para o verde onde cresce a esperan�ca.

s




